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APRESENTAÇÃO

Na sua segunda edição, o Simpósio de Estudos Críticos de Feminismos, Gênero, Consumo e Capitalismo

abordou o tema “Feminismos e neoliberalismo: da financeirização da vida ao empreendedorismo”. Realizado

de forma virtual nos dias 3, 4 e 5 de dezembro de 2024, o evento foi organizado pelo Fegeccap, grupo de pesquisa

do CNPq coordenado pela Profa. Dra. Soraya Barreto Januário (PPGCOM/UFPE). O simpósio teve como objetivo

reunir pesquisadoras(es) e estudantes, além de demais interessadas(os/es), para debater questões centrais dos

estudos feministas e de gênero. Os trabalhos apresentados foram distribuídos entre os seguintes eixos temáticos:

1. Neoliberalismo, pós-feminismos e antifeminismos;

2. Empreendedorismo feminista: discursos e representações midiáticas;

3. Gênero, esfera pública e neoconservadorismo: como pensar a política através dos feminismos;

4. Feminismos, trabalho e tecnologia: por uma crítica da aceleração.

No total, foram apresentados 20 resumos expandidos, elaborados por 27 pessoas pesquisadoras, incluindo

autoras(es) e coautoras(es). Este ano, o evento contou com a parceria do Observatório da Mídia da UFPE, da

Rádio Paulo Freire, do Grupo Baleia (Ufal) e do Departamento de Ciências do Consumo da UFRPE. A

abrangência nacional foi ampliada, com participantes provenientes das cinco regiões brasileiras: Norte, Nordeste,

Sudeste, Centro-Oeste e Sul.

Entre as pesquisas apresentadas, 22 foram desenvolvidas em instituições públicas de ensino no Brasil. No

âmbito internacional, o evento contou com a participação de uma pesquisadora de Buenos Aires. Além disso,

destacou-se pela interdisciplinaridade, atraindo contribuições de pesquisadoras(es) dos campos da Comunicação

(em suas variadas denominações), Semiótica, Letras, Administração, Direitos Humanos, Educação Física, Serviço

Social, Antropologia e Biblioteconomia.

Os Anais do evento registram um esforço intelectual crítico, reunindo trabalhos concluídos, pesquisas em

andamento e propostas iniciais. Esses registros iluminam as complexas interseções entre gênero, consumo e

capitalismo, contribuindo para a construção de um campo de estudos feministas capaz de enfrentar os desafios

políticos, econômicos e sociais contemporâneos. Assim, reafirma-se o compromisso com a construção de uma

sociedade mais justa e igualitária.

Fegeccap - Núcleo de Estudos Críticos de Feminismos, Gênero, Consumo e Capitalismo (CNPq/UFPE)
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PRÁTICAS CORPORAIS E ATIVIDADE FÍSICA NO LAZER:

Possibilidades decoloniais e emancipatórias

ANA PAULA MAÇANEIRO1

ANDRÉIA X. DA COSTA DA ROSA2

SILVANA VILODRE GOELLNER3

Universidade Federal de Pelotas

RESUMO EXPANDIDO

Caminhos introdutórios

Este ensaio surge a partir das questões levantadas sobre a abordagem das Práticas Corporais e Atividade

Física no Lazer, com foco no objeto de estudo “Ruas de Lazer” em Pelotas/RS, sob uma perspectiva interseccional

e decolonial. O lazer é, por sua natureza, um fenômeno sociocultural e um direito social fundamental, que deveria

ser garantido de forma justa e equitativa a todos os grupos sociais. No entanto, as experiências de lazer são

moldadas de acordo com Collins (2022) por sistemas de poder como o colonialismo, o patriarcado, o racismo, o

capitalismo neoliberal e outras formas de dominação, que geram desigualdades estruturais e sociais, criando

hierarquias que influenciam as vivências e perspectivas dos indivíduos.

Reconhecer a diversidade das pessoas e de suas necessidades (BRASIL, 2019) e entender que a simples

oferta de igualdade de oportunidades não é suficiente (Maboloc, 2019) nos permite pensar em soluções mais

profundas e transformadoras. Nesse sentido, é necessário implementar reformas com uma abordagem

interseccional e estrutural, garantindo a participação de todos nas práticas corporais e atividades físicas,

especialmente daqueles grupos historicamente marginalizados em relação ao acesso ao lazer. A decolonialidade,

nesse contexto, desafia as narrativas dominantes que perpetuam as desigualdades, propondo alternativas que

resgatam e valorizam os saberes e práticas das comunidades marginalizadas, reforçando suas identidades culturais.

Surge a partir destas lentes a necessidade de escrever este ensaio nas perspectivas contra-hegemônicas para se

pensar caminhos possíveis com intuito de superar as desigualdades que afetam os acessos à fruição no lazer.

Fundamentação teórica

Os espaços de lazer apresentam uma dualidade significativa, funcionando tanto como uma reprodução das

estruturas sociais existentes quanto como um espaço para a emergência de novas dinâmicas e contestação das

1 Mestranda, Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), ana.macaneiro@gmail.com
2 Doutoranda, Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), andreiaxcosta@hotmail.com
3 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação Física, Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), vilodre@gmail.com
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relações de poder interseccionais (Gomes, 2014; Collins, 2022). O lazer, portanto, não é apenas um reflexo passivo

das concepções de gênero, raça, classe social, sexualidade e capacidade que circulam na sociedade de forma

acrítica, mas possui o potencial de ser um agente transformador, capaz de questionar e modificar a realidade social

existente.

Considerado uma necessidade humana essencial e inalienável (PNUD, 2017), o lazer deveria ser acessível de

forma equitativa a todos os grupos sociais, independentemente de sua condição econômica e social. O acesso pleno

ao lazer é fundamental para a concretização da cidadania e da dignidade humana. Contudo, conforme destacam

Chancel et al. (2022), o Brasil apresenta elevados índices de desigualdade social, o que resulta em uma

distribuição desigual das oportunidades de lazer, tornando o acesso às práticas corporais e à atividade física no

lazer mais restrito para os grupos vulneráveis. Nesse contexto, as políticas públicas de lazer surgem como uma

importante ferramenta para superar essas desigualdades e garantir o acesso ao lazer para todos, especialmente para

os grupos historicamente marginalizados (Stoppa; Isayama, 2017). No entanto, como observam Albrecht, Rosa e

Bordin (2017), é necessário que essas políticas promovam não apenas a igualdade de acesso, mas também a

equidade, ou seja, a adequação das ações às necessidades específicas dos diferentes grupos, para que se consolide

uma verdadeira justiça social.

As práticas corporais e a atividade física no lazer acontecem em espaços onde as desigualdades sociais se

tornam ainda mais evidentes. Estudo de Mielke et al. (2022) indica que mulheres, especialmente aquelas de classes

sociais mais baixas e pertencentes a grupos racializados, enfrentam obstáculos significativos no acesso a essas

práticas, revelando as barreiras estruturais que limitam suas oportunidades de participação em atividades físicas e

de lazer. Assim, a relação entre práticas corporais, atividade física e lazer está intrinsecamente ligada à necessidade

de contestação das injustiças sociais e ao fortalecimento de políticas inclusivas e decoloniais, que busquem

garantir o acesso igualitário e transformador do lazer.

Conclusão

Concluímos, portanto, que decolonizar envolve reconhecer e valorizar as tradições culturais

afro-latinoamericas, resgatando práticas frequentemente desvalorizadas ou excluídas dos espaços públicos de lazer,

além de criticar as formas de opressão que ainda persistem nas sociedades pós-coloniais.

PALAVRAS-CHAVE: Lazer; Decolonialidade; Interseccionalidade; Práticas Corporais; Atividades Físicas.
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ENTRE O ATIVISMO SOCIAL E O FEMINISMO DE MERCADO

Uma análise da prática fermvertising no setor de beleza brasileiro

BEATRIZ MOLARI2

Universidade Estadual de Londrina

RESUMO EXPANDIDO

A temática da responsabilidade social no âmbito das empresas foi impulsionada a partir da segunda metade

do século XX, quando as organizações, orientadas pela lógica do lucro do capitalismo, passaram a considerar as

expectativas dos públicos de interesse com os quais mantém relações (Srour, 2012). A responsabilidade social

corporativa compreende, portanto, a integração de ações que integrem questões sociais e ambientais às atividades

da organização visando beneficiar a sociedade (Ribeiro, 2015).

Duas abordagens são aplicadas na análise da responsabilidade social corporativa. Os que atacam essa

perspectiva afirmam que uma empresa deve restringir suas práticas a maximizar os lucros dentro do que está

previsto em lei, pois o governo, as igrejas, os sindicatos e outras instituições estão mais aptas a desenvolverem

ações sociais. Opostos a essa ideia, autores da área conhecida como Negócios e Sociedade se valem de argumentos

éticos e instrumentais para defender o seu posicionamento, sendo, de natureza ética, o entendimento que as

empresas e seus funcionários devem agir de modo socialmente responsável por ser essa uma ação moralmente

correta; e, na linha instrumental, a compreensão de que ações socialmente responsáveis acarretam “consciência

maior sobre as questões culturais, ambientes e de gênero; antecipação, evitando regulações restritivas à ação

empresarial pelo governo; diferenciação de seus produtos diante de competidores menos responsáveis

socialmente” (Ashley, 2005, p. 44). Esta segunda linha é focalizada neste estudo.

A área de estudos sobre responsabilidade social corporativa Negócios e Sociedade está alinhada às práticas

de marketing de causas. Por meio do marketing de causas, uma questão social é relacionada a estratégias de

mercado de determinada empresa. O marketing de causas dá origem à publicidade de causas, compreendida

enquanto “toda ação comunicacional inserida na ecologia publicitária que, podendo ter objetivos mercadológicos

mais ou menos evidentes, expressa o posicionamento ou a ação do anunciante (empresa ou marca) em relação a

alguma questão social” (Santaella; Perez; Pompeu, 2021, p. 5). É o caso de campanhas e anúncios criados a partir

da estratégia femvertising. que orienta a produção de conteúdos publicitários que, além de vender produtos,

colaborem para a emancipação das mulheres em termos de empoderamento (Hamlin; Peters, 2018; Januário,

2 Doutora em sociologia, Universidade Estadual de Londrina (UEL), beatriz.molari@gmail.com.
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2021). Assim sendo, é pertinente questionar se a inserção de agendas dos movimentos de mulheres em

comunicações para o consumo é coerente com uma proposta de ativismo social, orientada pela noção de

responsabilidade social corporativa, ou se trata de um processo de mercadorização de pautas, configurando um

ativismo comoditizado (Mukherjee; Banet-Weiser, 2012), que, por sua vez, é centralizado na cultura do consumo,

compreendida neste estudo como “[...] uma cultura impregnada da forma-mercadoria e que, por isso, tornou-se um

modo de vida que foi ressignificando os usos dos objetos, assim como os hábitos, valores, desejos, paixões e

ilusões de uma época” (Fontenelle, 2017, p. 13-14).

A problemática acerca da mercadorização de pautas que compõem as agendas dos movimentos de mulheres

considera o processo de despolitização promovido pela racionalidade neoliberal, que conquista êxito ao fazer

desaparecer as reivindicações críticas (Brown, 2019). Assim, anula-se o caráter político destes movimentos

sociais, críticos ao contexto de exclusão e desigualdade social, e promove-se a lógica do mercado neoliberal,

centralizada no consumo desenfreado e individualização de questões sociais.

Considerando este cenário, esta pesquisa objetiva compreender o processo de inserção de pautas dos

movimentos de mulheres em comunicações para o consumo de empresas do segmento de beleza atuantes no

Brasil. Para isso, parte do seguinte problema: a inserção das agendas dos movimentos de mulheres em conteúdos

comunicacionais de empresas do mercado de beleza no país é coerente com a uma proposta de ativismo social ou

se trata de um processo de mercadorização de pautas, que tem na promoção do consumo o seu fim? A hipótese

trabalhada é a que de, ainda que os conteúdos contribuam para que as discussões alcancem maior visibilidade, a

inserção é realizada a partir da lógica do mercado, que se apropria das agendas dos movimentos de mulheres

aspirando moldá-las para servir ao ideário capitalista.

Para esta pesquisa, serão analisados conteúdos publicados no Instagram, entre 2015-2024, por empresas do

mercado de beleza que, em suas mensagens, apresentam referências a pautas associadas a agendas dos

movimentos de mulheres. O Instagram é a segunda rede social mais utilizada pela população brasileira (Bragado,

2024). O recorte temporal empregado considera que, em outubro de 2024, Samantha Skey, diretora da plataforma

SheKnows, explicou o conceito de femvertising no Advertising Week (Femvertising..., 2014; Hamlin; Peters,

2018; Januário 2021), tornando o termo mais conhecido. O foco no mercado de beleza se justifica pelo impacto

econômico, visto que o Brasil é o quarto maior mercado de beleza e cuidados pessoais do mundo (Weber, 2020;

Grynbaum, 2024), além disso, as mulheres constituem o público mais impactado por critérios de beleza criados

socialmente (Vigarello, 2006; Sant’anna, 2014). A partir da análise do discurso, será possível investigar a

coerência (ou ausência desta) entre o discurso propagado pelos conteúdos, as agendas dos movimentos de
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mulheres e as políticas de diversidade divulgadas pelas empresas emissoras.

PALAVRAS-CHAVE: feminismos; ativismo social; mercado de beleza; cultura do consumo.
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CAPITALISMO E GÊNERO:

é possível desafiar essa estrutura?

DANIELA PICCHIAI3

PUC/SP

RESUMO EXPANDIDO

A investigação que segue em andamento possui como ponto de partida o entendimento que o capitalismo

tem suas bases estruturadas na divisão do trabalho, entre o trabalho “produtivo” remunerado e o trabalho

“reprodutivo” não remunerado, sendo a segunda modalidade direcionada as mulheres e o trabalho produtivo aos

homens. Como ressalta Nancy Fraser em Capitalismo Canibal (2014):

Como inúmeras teóricas feministas já destacaram, essa distinção tem uma profunda marca de
gênero, sendo a reprodução associada às mulheres e a produção aos homens. Historicamente, a
separação entre trabalho “produtivo” remunerado e “reprodutivo” não remunerado sustentou as
formas capitalistas modernas de subordinação das mulheres (Fraser, 2024, p. 31).

Dessa forma, entende-se que de saída, o capitalismo trabalha para manter a estrutura binária, direcionando

as mulheres ao trabalho reprodutivo não remunerado, vale ressaltar que essa não é uma situação exclusiva do

capitalismo atual financeirizado, o discurso, historicamente construído e mantido por séculos é que o trabalho

reprodutivo é uma atividade natural e instintiva da mulher.

Na vida cotidiana das mulheres brasileiras, o que se confirma é a sobrecarga delas com trabalho doméstico

e do cuidado. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2022, as mulheres seguem

carregando o fardo dos afazeres domésticos, o resultado da pesquisa indica que as mulheres que trabalham fora de

casa dedicam, em média, 6,8 horas a mais aos afazeres domésticos e cuidado com pessoas do que os homens na

mesma condição. Além disso, a pesquisa mostra que as taxas de realização de tarefas domésticas pelas mulheres

são consistentemente mais altas do que as dos homens em todos os grupos raciais: 90,5% das mulheres brancas,

92,7% das pretas e 91,9% das pardas realizam tarefas domésticas, enquanto para os homens esses números são de

80%, 80,6% e 78%, respectivamente.

O trabalho reprodutivo, do cuidado e doméstico realizado majoritariamente por mulheres é propositalmente

mantido pelo estado capitalista, uma vez que é por meio desse trabalho afetivo que o capitalismo garante que os

trabalhadores estejam em condições, tanto físicas quanto emocionais, para realizar as atividades produtivas

3 Doutora, PUC/SP, danipicchiai@gmail.com
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demandadas pelo mercado. Como aponta Nancy Fraser em Capitalismo Canibal:

Graças ao trabalho doméstico, à criação dos filhos, à educação ao cuidado afetivo e a uma
variedade de atividades relacionadas que o capital obtém uma força de trabalho com qualidade e em
quantidade adequada as suas necessidades. (Fraser, 2024, p. 93).

As tarefas realizadas dentro de casa, como limpar, cozinhar e cuidar dos filhos, garantem que as pessoas

estejam bem alimentadas, descansadas e preparadas para trabalhar, essas atividades, desempenhadas pelas

mulheres como mostra a pesquisa, não são remuneradas, mas são essenciais para o bem-estar e o funcionamento

do capitalismo.

Além da responsabilização sobre a reprodução, o trabalho afetivo e doméstico as mulheres estão cada vez

mais responsáveis por prover a renda dentro de casa. O cenário econômico recente, marcado pela pandemia e pela

expansão da "economia do bico" – que inclui trabalhos temporários, autônomos ou de curto prazo, geralmente sem

vínculos formais –, levou muitas mulheres a se endividarem para sustentar suas famílias.

De acordo com a Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (Peic) anual revela que o

perfil predominante da pessoa endividada no Brasil é de uma mulher, com menos de 35 anos e ensino médio

incompleto. Os principais fatores de endividamento incluem a compra de alimentos, roupas, eletrodomésticos,

remédios e transporte – necessidades básicas de sobrevivência. Esse cenário evidencia como a combinação do

gênero, trabalho não remunerado e precarização da vida necessitam sobrecarregar a mulher para manter o

funcionamento do capitalismo.

A combinação entre o trabalho não remunerado, endividamento e precarização da vida revelam uma

dinâmica de estrangulamento institucionalizado que afeta profundamente a vida das mulheres. Nesse cenário, as

mulheres são duplamente penalizadas: de um lado, enfrentam a carga invisível e não remunerada do trabalho

reprodutivo, doméstico e de cuidado; de outro, lidam com a crescente responsabilidade de prover financeiramente

para suas famílias.

A superação dessa estrutura exige uma transformação profunda, tanto no nível material quanto no

simbólico, para tanto, é preciso se abrir para criar novas referências e imaginários que rompam com as lógicas

binárias e consigam reimaginar e transformar as estruturas materiais e simbólicas que sustentam essa dinâmica de

exploração.

PALAVRAS-CHAVE: feminismo; capitalismo; gênero; ruptura.
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INFLUENCIADORAS DIGITAIS CONTRA A MISOGINIA:

Um estudo sobre o combate aos Red Pills

GRAYCI KELLI DE FREITAS PATROCÍNIO4

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

ANDRÉ LUIZ MARANHÃO DE SOUZA LEÃO5

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

RESUMO EXPANDIDO

Atualmente, observamos o crescimento da polarização política global, atribuída ao populismo de extrema

direita e debates sobre imigração no mundo ocidental (Bischof; Wagner, 2019; Pickel; Pickel, 2023), intensificada

pela expansão tecnológica, resultando na proliferação de discursos de ódio nos meios digitais. A expansão do

acesso às tecnologias da informação reduziu desigualdades no acesso à informação, mas também destruiu a ilusão

de neutralidade tecnológica, revelando seu caráter politizado e perpetuando desigualdades de raça, gênero e classe

(Henderson; Hakstian; Williams, 2016; Ekpo et al, 2018). As discriminações e opressões foram reproduzidas nos

designs tecnológicos, reforçando desigualdades offline sob o pretexto de segmentação e personalização,

estereotipando usuários com base em dados coletados (Crockett; Grier; Williams, 2003; Crockett; Wallendorf,

2004; Harris; Henderson; Williams, 2005; Kahn; Moore; Glazer, 1987; Ozanne; Saatcioglu, 2008; Thompson,

2004). Nesse contexto, a Manosfera emergiu como um espaço onde ideologias misóginas prosperam (Krendel,

2020; Finlayson, 2021; Van Valkenburgh, 2018), com grupos como os "Red Pills", alegando que o feminismo

promove falsas narrativas de exploração feminina, enquanto homens são os verdadeiros explorados (Ribeiro et al,

2021). Esses grupos buscam invalidar e deturpar o movimento feminista, reforçando a hostilidade contra mulheres

e o feminismo. Por outro lado, o ativismo feminista digital tem ganhado força, especialmente após a pandemia de

COVID-19, unindo mulheres em torno de visões de mundo semelhantes e sensibilizando sobre desigualdades de

gênero (Pruchniewska, 2017). O humor tem sido uma ferramenta eficaz para difundir o feminismo digital e expor

machismos, facilitando a identificação com as causas feministas (Sundén; Paasonen, 2021). Influenciadoras

digitais desempenham um papel crucial, dissolvendo barreiras entre esferas pública e privada (Marwick; Boyd,

2011; Titton, 2015; Petterson McIntyre, 2021), offline e online, entre self e marca, entre profissional e amador

5 Doutor em Administração, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), andre.sleão@ufpe.br
4 Doutoranda em Administração, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), grayci.patrocinio@ufpe.br
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(Luvaas. 2016; Petterson McIntyre, 2020; Streck; Reddy-Best, 2022), entre humanos e avatares digitais, ao passo

que fazer iteração entre reforçar ideais normativos da vida e da sociedade (Mora; Rocamora, 2015; Petterson

McIntyre, 2020) e incentivar o capitalismo como participante ativo dos sonhos das pessoas, atuando como agentes

de mudança social dentro da lógica da economia digital neoliberal. Como objeto empírico desse trabalho, as

influenciadoras digitais, similarmente à construção das influenciadoras ativistas de Scharff (2023), porém com a

distinção de que adotam uma agência política de consumo na sua prática prossumerista (Ritzer, 2015), usam sua

influência em favor de uma mudança social, sem, no entanto, estarem alheias aos ditames da economia de

mercado. Ou seja, à medida que são influenciadoras digitais, já são enquadradas pela lógica da economia digital

neoliberal, contudo, ocupam uma posição no prossumo que viabiliza a elas serem agentes para promover

transformações na sociedade, qual seja, combater a misoginia contra as mulheres, através da qual exercem uma

agência política de consumo, que, por seu turno, caracteriza o consumo como recurso de ativismo político ou luta

contra injustiças (Lekakis, 2018; Liao; Xia, 2023). O conceito de mimese é central para entender como essas

mulheres combatem a misoginia, revisitando e reapropriando discursos misóginos, desconstruindo-os e

promovendo uma subjetividade feminina fortalecida, legitimando uma comunidade feminista generificada. A

teoria da diferença sexual feminina de Braidotti (2011) fundamenta a abordagem teórico-epistemológica desta

reflexão, enfatizando a importância da experiência compartilhada entre mulheres e a prática discursiva e política

possibilitada pela linguagem, buscando libertar o desejo de liberdade, justiça e autorrealização das mulheres.

PALAVRAS-CHAVE: Influenciadoras; Misoginia; Red Pills; feminismo; diferença sexual
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QUANDO O CORPO NÃO É HUMANO:

Tensões entre capitalismos e agencias humanas junto aos exus e pombagiras

HUGO WESLLEY OLIVEIRA SILVA6

Universidade Federal de Pernambuco

RESUMO EXPANDIDO

Não é surpresa para nenhum pesquisador que se debruce sobre as vidas e as vivencias ligadas as religiões

afro-ameríndias que os exus da quimbanda, mestres da jurema e orixás do candomblé são seres vivos, mas não

apenas isto, eles são formas de vida que não devem ser compreendidos dentro de uma logica ocidental do que é

vivo ou do viver (Simas e Rufino, 2018). Rabelo (2014) e Rodrigues (2014) mostram como olhar para esses

sujeitos enquanto existências dotadas de potentes provocações ontológica e política. Em suas existências eles não

se compreendem como existências isoladas em um tempo ou espaço, como já diria Levi-Straus (2004), é o mito

que se atualizam sem se apartar da biologia, dos regimes capitais ou de expressões de gênero, mas, que ainda

assim, pertencem a ontologias complexas que burlam e brincam com essas tensões ocidentais pondo-as sobre

outros termos, realidades e dilemas. Com corpos vivos e relações únicas, esses sujeitos põem em questão aquilo

que temos de mais basilar nas ontologias urbanas de sociedades ocidentalizadas, da própria compreensão do que é

um ser vivo até mesmo as noções de gênero e capital, olho para os exus como tensionadores daquilo que temos

como mais certo em nossas experiências. Se vistos junto a uma logica afro-diaspóricas e afro-ameríndia os exus

nos ensinam que nada é tão simples quando parece ser, que a mais simples existência é dotada de incalculável

complexidade. Autores como Haraway (2021), Tsing (2022), Bellacasa (2017), Despret (2021) e outras nos

ajudam a pensar esses limites daquilo que aqui podemos compreender como um debate sobre formas de vidas e de

vivências baseadas na biologia ocidentalizada. Essas autoras realizam um brilhante esforço ao promoverem um

deslocamento das questões e dos protagonismos dos humanos para agentes mais que humanos, e se conciliados

com uma leitura da antropologia perspectivista de Viveiros de Castro (2018) em parceria com as analises

afro-centradas de Simas e Rufino (2018) podemos olhar para os exus como mestres de um mundo por fazer,

experiências por compartilhar e tensões a serem aprofundadas. A presente pesquisa almeja debruçar-se sobre o

universo afro-religioso a partir das experiências etnográficas coletadas em meu doutoramento- ainda em

andamento, durante os anos de 2022 e 2024. É munido do fazer etnográfico que ponho em gira as noções de

avanço capital (Tsing, 2019), corpo e sexo (Haraway, 2019) e mesmo as noções de agencias (Rodrigues, 2014).

6 Doutorando; PPGA-UFPE, hugo.weslley2@gmail.com.
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Assim, a presente proposta nasce das observações de campo vistas à luz de teorias a serem questionadas.

PALAVRAS-CHAVE: Antropologia; Etnografia; Multiespécie; capitalismos; gênero
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TECNOLOGIA E GÊNERO:

Neutralidade ou Reforço de Desigualdades?

IZABELE CRISTINA ALVES RIBEIRO7

UNIPAMPA

RESUMO EXPANDIDO

A aceleração tecnológica possui um grande avanço dentro da sociedade atual, onde suas implicações

contribuem diretamente para o trabalho e a vida cotidiana. Essas trasnformações visam seu potencial e o seu

impacto dentro da produtividade de consumo, onde acabam por se destacar alguns desafios para relações sociais,

saúde mental e principalmente a divisão do patriarcado. Com a ajuda de estudos feministas, acaba se tornando

crucial analisar como essas mudanças perpassam e afetam de forma desigual os corpos femininos, sua

subjetividade, condições de trabalhos em que as mulheres estão inseridas. Um dos principais conceitos dentro da

critica ao capitalismo moderno, é a acelaração, onde esse ritmo se manifesta cada vez mais rápido, seja nas

mudanças tecnológicas, econômicas e sociais. Dentro do olhar de estudos feministas, é fundamental destacar como

essa lógica afeta as mulheres que são frequentemente impostas a trabalhos invisíveis e mal renumerados, onde

temos como destaque o trabalho doméstico que ocorre desvalorização e acabam por não serem contemplados

dentro do avanço tecnológico. Por mais que a tecnologia venha a se demonstrar neutra, cada vez que se faça

presente na sociedade fica evidente como há uma discrepância ao se falar sobre gênero, raça e classe. Ao se

deparar com o avanço e força que as IAs trazem consigo, temos comandos de vozes em que a presença feminina é

cada vez mais reforçada ao simples ato de servir e ser dócil, e não liderar. E isso impacta diretamente ao falarmos

sobre diversidade (e até mesmo na falta dela), onde fica evidente os profissionais de TI serem grande parte do sexo

masculino, já que essas IAs são programadas sobre a visão daqueles que criam e a operam. Assim fica mais

evidente percepções preconceituosas sobre gênero, raça, sexualidade e até mesmo etnia, quando podem ser

traduzidas aos comportamentos masculinos e subversivos para as IAs femininas. Para Haraway (2009), ela define

a tecnologia como um mero produto da cultura, onde a subversão de hierarquias são incorporadas diretamente ao

uso de tecnologias. Ao citar o ciborgue, Haraway (2009) propõe que um mundo sem gênero rompe com uma

narrativa linear e de origem para um desfecho dentro do que as relações hierárquicas e de dominação passam a

exercer sobre as mulheres. Aqui no Brasil, existem grupos de mulheres que trabalham para a inclusão digital de

7 E-mail: izabeleribeiro.aluno@unipampa.edu.br
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mulheres no mercado de trabalho, mas esse mesmo grupo não se identifica como feministas, onde deixam de lado

discussões sobre gênero. Lutam para entrar num espaço altamente competitivo, sem questionar as condições

desiguais que devem enfrentar (WELLS, 2005). Há um aumento de pesquisadoras acadêmicas para a regulação de

telecomunicações e controle dos meios, onde se destacam por movimentos de democratização da comunicação e

defesa dos direitos das mulheres dentro da tecnologia. Investigar e estudar sobre as mulheres dentro das

tecnologias é pertinente quando se coloca que esse gênero pode vir a significar.

PALAVRAS-CHAVE: feminismo; tecnologia; movimentos; gênero.
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VOZES DO INTERIOR:

Fortalecendo o Protagonismo das Mulheres Rurais diante do Neoconservadorismo

JOYCE CARIDADE MAQUINÉ8

Uniasselvi

RESUMO EXPANDIDO

A expansão das políticas neoconservadoras representa um desafio significativo para os movimentos

feministas, especialmente em contextos rurais onde as mulheres enfrentam marginalização histórica e desigualdade

de gênero. No município de Careiro, interior do Amazonas, na região da BR-319, essa realidade é agravada pelo

machismo estrutural e pela exclusão sistemática das mulheres do campo dos espaços de poder e decisão. Nesse

cenário, o podcast Vozes do Interior: Mulheres de Careiro, realizando pelo Coletivo Ykamiabas, emerge como uma

resposta inovadora e crítica, criando um espaço para que as mulheres rurais compartilhem suas vivências,

articulem suas demandas e se posicionem como agentes de transformação social.

O problema central da pesquisa é compreender como o podcast Vozes do Interior se posiciona como uma

ferramenta de resistência frente ao neoconservadorismo, especificamente no que tange ao reconhecimento das

mulheres rurais como protagonistas de suas histórias e demandas. Essas mulheres, inseridas em um contexto de

desigualdade econômica e social, enfrentam não apenas os desafios do machismo estrutural, mas também a

exclusão histórica de espaços de poder e decisão política. A pesquisa busca, assim, entender o impacto dessas

narrativas no fortalecimento da participação política das mulheres rurais e refletir sobre as formas de resistência

que se estruturam a partir da mídia digital e de formatos alternativos como o podcast.

O objetivo principal da pesquisa é analisar como o podcast Vozes do Interior contribui para a construção de

uma política feminista em que as mulheres do campo podem reescrever suas histórias e reafirmar seu papel social

e político. Além disso, busca compreender de que maneira o projeto estimula o desenvolvimento rural, conectando

as questões de gênero à promoção de ações que beneficiem a coletividade. A metodologia adotada é qualitativa,

com análise de conteúdo dos episódios do podcast e entrevistas com as mulheres envolvidas no projeto. Será ainda

realizada uma revisão bibliográfica com foco em autoras feministas brasileiras que discutem a relação entre

gênero, políticas públicas e neoconservadorismo.

A fundamentação teórica se apoia em autoras brasileiras que discutem as tensões entre o feminismo e as

políticas conservadoras. Ribeiro (2017) destaca a importância de reconfigurar a narrativa sobre as mulheres,

8 Graduanda do curso de Biblioteconomia, Centro Universitário Leonardo da Vinci (Biblioteconomia), e-mail:
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posicionando-as como protagonistas da transformação social. Por sua vez, Machado (2013) traz uma reflexão

sobre o feminismo no campo, enfatizando a necessidade de incluir as mulheres rurais nas discussões políticas e

sociais e como elas enfrentam desafios relacionados ao trabalho, à terra e ao patriarcado. Essas reflexões são

fundamentais para compreender como o feminismo pode atuar como um instrumento de resistência e

transformação, mesmo em cenários adversos como o de Careiro.

Os resultados preliminares indicam que o podcast tem sido uma plataforma eficaz para promover a

autonomia das mulheres e ampliar sua visibilidade na esfera pública. As narrativas feministas presentes nos

episódios desafiam o neoconservadorismo ao evidenciar as desigualdades enfrentadas pelas mulheres do campo e

ao propor soluções que conectam suas demandas à construção de um futuro mais inclusivo e sustentável. O

formato do podcast permite superar as barreiras da mídia tradicional, criando um espaço acessível e participativo

para reflexões que dialogam diretamente com a realidade das comunidades rurais.

Ao destacar a importância das mulheres na promoção do desenvolvimento rural sustentável, o projeto

reafirma o papel da tecnologia como aliada na luta por justiça social. No entanto, os desafios relacionados ao

acesso limitado à tecnologia e à educação digital exigem políticas públicas mais inclusivas, que assegurem a plena

participação dessas mulheres em iniciativas como o Vozes do Interior. As conclusões reforçam a relevância de

narrativas feministas rurais na transformação da política local, evidenciando seu impacto no fortalecimento das

associações comunitárias e na promoção de práticas de resistência.

Essa pesquisa contribui para ampliar o entendimento sobre a resistência feminista em contextos rurais,

explorando o papel das tecnologias digitais na articulação de novas formas de participação política e social.

Futuros estudos poderão investigar como a produção de conteúdo digital, como o podcast, pode transformar as

dinâmicas locais e contribuir para o empoderamento das mulheres e o fortalecimento das comunidades rurais,

promovendo um modelo de desenvolvimento mais equitativo e sustentável.

PALAVRAS-CHAVE: feminism; neoconservadorismo; podcast; mulheres do campo; visibilidade.
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ESTUPRO VIRTUAL E VOYEURISMO AGRESSIVO:

tecnocorpos femininos como capital sexual na cibereconomia do desejo

JÚLIA SILVEIRA9

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

RESUMO EXPANDIDO

Este estudo analisa práticas de violência sexual em ambientes digitais, com foco nos casos de estupro

virtual no Brasil. A análise de 35 crimes, reportados na mídia entre 2017 e 2023, revela que 74,36% das vítimas

são meninas ou mulheres, enquanto 94,12% dos agressores são homens, evidenciando uma histórica disparidade

de gênero. Na contramão de experiências consensuais de ciberssexualidade (Le Breton, 1999; Couto, 2015), esses

episódios são marcados pela ameaça de exposição não autorizada da intimidade (Sibilia, 2016) na esfera pública

conectada (Martino, 2017) e por violências físicas e simbólicas, com graves consequências psicossociais. No

contexto do capitalismo farmacopornográfico (Preciado, 2018), a cibereconomia do desejo, propulsionada pela

indústria do sexo e pela imediaticidade das redes sociais, torna-se um terreno fértil para o consumo da pornografia

de vingança, sustentada pelo voyeurismo agressivo (Contrera, 2010). A obsolescência programada do prazer,

sintoma da erosão do erotismo (Han, 2017), reflete a lógica neoliberal, marcada pela descartabilidade, pela

dessensibilização diante dos estímulos e pela busca incessante por prazer. Esses processos são amplificados por

discursos neoconservadores, que reforçam a cultura do estupro, promovem o slut-shaming e naturalizam a

violência digital contra mulheres. Nesse cenário, a metáfora do corpo ciborgue (Haraway, 1991), símbolo de

autonomia e resistência feminina, é revista a partir de novas e violentas integrações entre tecnologia e

corporeidade, moldando experiências físicas e subjetivas. Essas dinâmicas também estão atreladas ao papel das big

techs, que controlam as plataformas sociais e aplicativos de mensagens utilizados para viabilizar práticas de

estupro virtual. A negligência e omissão dessas organizações em processos de regulamentação e moderação de

conteúdos criam um ambiente permissivo, aprofundando as desigualdades de gênero.

PALAVRAS-CHAVE: Estupro virtual; Voyeurismo Agressivo; Cibereconomia do Desejo; Capital Sexual
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AUTOCUIDADO S/A:

Quando o empoderamento de mulheres é cooptado pelo feminismo de mercado

LEO MOZDZENSKI10
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RESUMO EXPANDIDO

O presente estudo teórico discute a mudança da noção de autocuidado, antes associada a uma prática

política coletiva e emancipatória, para hoje se converter em uma atividade individualista de consumo,

impulsionada pelo feminismo de mercado e pelo femvertising. Com base nos estudos feministas e de consumo,

este trabalho examina a despolitização dessa prática e suas implicações no contexto neoliberal, sugerindo a

necessidade de recuperar o autocuidado como um ato coletivo e crítico, distanciando-o das lógicas comerciais

atuais.

Originalmente concebido como uma prática política de resistência e autopreservação, especialmente no

bojo dos movimentos feministas e antirracistas, o conceito de autocuidado foi sendo progressivamente esvaziado

de seu potencial crítico ao ser assimilado pelas dinâmicas de mercado. Historicamente vinculado à luta coletiva

contra opressões estruturais no campo da saúde e dos direitos civis, o autocuidado tornou-se, na

contemporaneidade, uma experiência pessoal e autogratificante de consumo, promovida pela retórica neoliberal,

privilegiando a gestão de si e o aprimoramento individual. Essa ressignificação da noção de autocuidado evidencia

uma das principais estratégias de atuação do chamado feminismo de mercado, cooptando e comoditizando pautas

feministas pelo capitalismo, com o propósito de reforçar o status quo, sem desafiá-lo verdadeiramente (Barreto

Januário, 2022).

Nesse contexto, o femvertising – a publicidade que se vale do discurso feminista para promover bens e

serviços voltados para consumidoras – emerge como um campo paradigmático dessa mercantilização. Ao

instrumentalizar temas como empoderamento e emancipação, o femvertising não só ameaça desarticular a potência

revolucionária dessas pautas, mas também as reintegra numa narrativa publicitária que se alinha aos ideais

neoliberais de produtividade, autossuficiência e performance. Em vez de uma prática política coletiva, o

10 Doutor em Comunicação e doutor em Letras/Linguística, com pós-doutorado em Direitos Humanos, pela Universidade Federal de
Pernambuco (UFPE). Professor da Pós-Graduação Lato Sensu do Instituto de Educação Continuada (IEC) da PUC Minas. Pesquisador
integrante do Grupo de Pesquisa PHiNC - Publicidade Híbrida e Narrativas de Consumo (PPGCOM-UFPE/CNPq). E-mail:
leo_moz@yahoo.com.br.
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autocuidado passa a ser compreendido como uma responsabilidade individual, ajustada às atuais exigências

capitalistas.

As críticas feministas a esse fenômeno, elaboradas por autoras como Audre Lorde (1988), Angela Davis

(2018), Patricia Hill Collins (2019), Sueli Carneiro (2019) e Djamila Ribeiro (2021a; 2021b), enfatizam o “caráter

radical” do autocuidado como um gesto de autopreservação em face da violência sistêmica a que estão sujeitas

vidas e corpos vulnerabilizados. Para Lorde (1988), o autocuidado nunca foi uma expressão de luxo ou

autocomplacência, mas uma necessidade de sobrevivência, uma afirmação da dignidade de mulheres, pessoas

negras e demais grupos marginalizados. Vale sublinhar, no entanto, que o feminismo de mercado não promove

esse tipo de autocuidado, mas sim uma versão pasteurizada e profundamente conectada aos imperativos de

consumo. Assim, práticas que antes reivindicavam a autodeterminação dos corpos femininos negros frente a

sistemas racistas, sexistas e classistas, são agora configuradas para vender produtos de beleza, vitalidade e

bem-estar.

Em outras palavras, essa articulação entre feminismo e mercado revela um processo de captura das lutas

feministas pela lógica capitalista. O femvertising, ao se imbuir de mensagens de empoderamento, reformula o

autocuidado em termos estéticos e egocentrados, oferecendo ao público feminino uma promessa de bem-estar

pessoal vinculada à compra de bens e serviços. Ademais, campanhas publicitárias que utilizam essa narrativa

frequentemente retratam modelos magras, jovens, brancas, cis-heterossexuais, etc., reproduzindo ideais

eurocêntricos de beleza e excluindo corporalidades não estandardizadas. Desse modo, ainda que aleguem

promover a autonomia e o poder femininos, essas propagandas reafirmam, na verdade, uma matriz estética

excludente e quimérica, só materializável via consumo.

Com isso, a presente pesquisa revela que, sob a ótica do feminismo de mercado, o autocuidado é reduzido a

um imperativo produtivista, que responsabiliza os indivíduos por seu próprio bem-estar, ignorando as condições

estruturais que perpetuam desigualdades. A prática torna-se, então, um bem calculado estratagema para a

manutenção da ordem neoliberal, na qual o cuidado de si é mobilizado meramente como um instrumento de

autogestão, adequado às imposições de eficiência e performance na nossa sociedade.

Por fim, a reflexão aqui proposta reitera a importância de resgatarmos o caráter insurgente do autocuidado,

reconectando-o a suas raízes políticas e comunitárias. Ao destacarmos os limites da comoditização do feminismo e

suas implicações para a política do corpo, apontamos para a necessidade de uma reapropriação crítica dessas

práticas, que recusem a lógica do consumo e recuperem a dimensão coletiva e transformadora do autocuidado.
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MULHERES EMPREENDEDORAS E A BUSCA POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL:

mapeando as relações de consumo de conteúdos online
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RESUMO EXPANDIDO

A inserção e a permanência das mulheres no mercado de trabalho representam um processo que resulta de

diversos fatores que envolvem aspectos sociais, econômicos, culturais e legislativos, e são umas das principais

bandeiras no âmbito da autonomia feminina no bojo da luta feminista (Biroli, 2018; Abramo, 2007). Segundo Laís

Wendel Abramo (2007), ao longo da história, quando as mulheres se inserem no mercado de trabalho, elas são

posicionadas como uma mão de obra secundária. Isso contribuiu para a criação no imaginário social, entrelaçado à

cultura patriarcal, de que as mulheres devem exercer funções ou ofertar serviços voltados ao cuidado e aos espaços

privados (Okin, 2008).

De acordo com o levantamento da Confederação Nacional da Indústria (CNI), em 2023, as mulheres

ocupavam 40% dos cargos de liderança14, apesar de serem as que mais buscam qualificação profissional. Ou seja,

essa presença díspar no mundo do trabalho é um indício de diversos fatores, como o preconceito de gênero e os

afazeres domésticos, que perfazem outra jornada de trabalho (Okin, 2008).

Diante deste cenário, o empreendedorismo emerge como uma alternativa viável e, muitas vezes, única pela

necessidade (Empreendedorismo [...], 2023). Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas

Empresas (Sebrae), as mulheres buscam uma recolocação no mercado, “seja pela idade ou pela necessidade de

levar o sustento à família” (Os desafios [...], 2022), se tornando alguns dos motivos para que elas empreendam.

Sendo assim, observamos uma demanda social e de sobrevivência, a busca por qualificação profissional entre as

mulheres cresce, fazendo com que sejamos bombardeados por cursos online em diversos segmentos. De acordo

com a pesquisa Skills Outlook Employee View (2023), os brasileiros estão buscando se qualificar mais por meio de

cursos online, 80% preferem os cursos virtuais e de curta duração (Gandra, 2023). Esse aumento na demanda por

14 “Mulheres estudam mais tempo, mas não chegam a 40% de cargos de liderança”. Disponível em:
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2024/03/05/mulheres-cargos-de-lideranca-cni.htm. Acesso em: 15 abr. 2024.
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cursos digitais nos revela um segmento emergente de mercado, que incentiva a qualificação profissional para

desenvolver habilidades, explorar novas perspectivas em um ramo de trabalho específico e, neste contexto,

também surgem personalidades da internet dedicadas a comercializar seus conhecimentos sobre diferentes

assuntos.

Inseridos nesse contexto, o presente trabalho questiona de que maneira mulheres empreendedoras

consomem conteúdos sobre empreendedorismo feminino nas redes sociais digitais? Buscamos entender quais são

as motivações que levam as mulheres a buscarem esses cursos. Para isso, utilizamos como métodos de coleta de

dados um questionário online, aplicado para pessoas que se identificam como mulheres e consomem conteúdos

online que orientam o desenvolvimento do empreendedorismo. O questionário foi compartilhado pelas plataformas

digitais, como o Instagram e Whatsapp, numa amostra não probabilística por conveniência, utilizando o método

bola de neve. Já para a análise dos dados, utilizamos a Análise Temática a partir de Virginia Braun e Victoria

Clarke (2006) que permite maior flexibilidade na interpretação dos dados.

O questionário obteve 83 respostas, sendo 70 válidas de mulheres que são empreendedoras. Ao analisar os

dados coletados, percebemos que a principal motivação das mulheres em consumir cursos online é o sentimento de

pertencimento ao universo empreendedor. Além disso, outros fatores da subjetividade feminina atravessam muitas

delas. Para fins de recorte, focamos aqui nas respostas de uma pergunta aberta que buscou entender qual a

importância dos conteúdos sobre empreendedorismo feminino nas redes digitais para essas mulheres. Com isso, foi

possível identificar alguns padrões de significado que reforçam o entendimento do empreendedorismo como via

para autonomia e possibilidade de construção de um cenário de sucesso profissional para as respondentes, no

entanto também as expõem ao enfrentamento de uma série de desafios e vulnerabilidades.

Por fim, acreditamos que os estudos em torno do empreendedorismo (Baggio; Baggio, 2014),

especificamente, o de mulheres atrelado à cultura do consumo nas mídias digitais (Karhawi, 2018; Karhawi;

Prazeres, 2022; Terra; Sá Martino, 2023) e aos estudos feministas (Louro, 2008), em conjunto com os resultados

do questionário aplicado, contribuem para iniciar um debate sobre a compreensão das motivações e dos fenômenos

sociais imbricados na dinâmica digital do empreendedorismo para mulheres de diferentes realidades e saberes.

PALAVRAS-CHAVE: gênero; redes sociais; consumo; comunicação.
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“QUEM AMA, ESTUDA”:

educadoras parentais e o empreendedorismo que reforça papéis de gênero.

MARCELA COSTA DA CUNHA CHACEL15

Universidade Federal do Rio Grande do Norte

RESUMO EXPANDIDO

Ancorado nas epistemologias feministas (Haraway, 1988) e na autoetnografia (Boylorn; Orbe, 2014), esse

trabalho é um desabafo científico e um posicionamento político. A visão androcêntrica do distanciamento de

sujeito e objeto de pesquisa não se enquadra aqui, de tal maneira que a primeira pessoa, o “eu” será utilizada como

parte integrante das vivências e experiências individuais sobre maternidade que reverberam no âmbito coletivo.

Por isso, a autoetnografia (Miranda, 2022) é o alicerce metodológico para o desenvolvimento da pesquisa16.

Como mulher e mãe, mesmo inserida na lógica de privilégios de gênero, raça e classe, socialmente, falar

sobre a maternidade não-romântica é desamor, ingratidão, “mimimi”. Foi no âmbito acadêmico que minha voz foi

legitimada, especialmente por outras pesquisadoras do campo dos estudos da maternidade. Nesse contexto, está

ligada à compreensão da maternidade como forma de opressão (Costa, 2024b), o que repercute em um cativeiro da

maternidade (Costa, 2024a), um espaço de aprisionamento das mulheres-mães, controlado e vigiado pelo

dispositivo da maternidade (Tomaz, 2015; Costa, 2024a), composto por instituições disciplinares (família,

sociedade, mídia, profissionais). Tal dispositivo, por sua vez, busca pedagogizar as mulheres-mães, especialmente

através da mídia.

Como dispositivo pedagógico, a mídia sempre desempenhou papel fundamental na construção da

maternidade e nos modos de subjetivação da mulher-mãe. Tomaz (2015) afirma que, no Brasil, no final do século

XIX, já havia periódicos com o foco de educar a mãe para formar o cidadão, futuro da República, como o jornal

carioca A Mãe de Família (1879-1888) e o paulistano A Família (1888 -1894). Em 1920, no Rio de Janeiro, as

revistas Vida Doméstica e Feminina traziam abordagens científicas para a maternidade, através de médicos,

juristas, educadores e até feministas. Hoje, a Pais e Filhos, revista lançada em 1968 e com circulação nacional,

busca orientar as mulheres (embora o título não fale especificamente da figura materna), na criação de filhos

(Freire, 2008).

16 Iniciada em 2023, no pós-doutorado em Direitos Humanos, pela Universidade Federal de Pernambuco, sob a orientação da professora
Dra Soraya Barreto Januário.

15 Doutora em Comunicação. Pós-doutora em Direitos Humanos, UFRN, e-mail: marcela.cunha@ufrn.br
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Com as redes digitais, a pedagogização da maternidade pela mídia não só se expandiu, como se tornou um

negócio lucrativo para as chamadas17 educadoras parentais, que empreendem através de cursos voltados para a

mulher-mãe, ensinando-a como fazer o bebê dormir, a lidar com a “birras”, educar sem gritos, desmamar e

desfraldar sem traumas, como é o caso dos cursos que me inscrevi: “Mães Borboletas - Educação Positiva do

Básico à Prática” e “Mamãe Completa” Acrescenta-se aí os perfis das mais famosas educadoras parentais:

@psimama (Nanda Perim) e @maya_eigenmann (Maya Eigenmann), respectivamente com 3,4 milhões e 1,4

milhões de seguidores, em sua grande maioria mulheres-mães, incluindo a mim.

Tantos nos cursos como nos perfis citados, observo que os conteúdos, com a justificativa de fornecer

conhecimento legitimado sobre desenvolvimento infantil, uma vez que são especialistas no tema, operam numa

lógica antifeminista. Afinal, reforçam papéis de gênero, à medida que tomam como base a ética do cuidado

feminina (Gilligan, 2003), na qual servir e cuidar de outrem é trabalho (salienta-se, não remunerado e não

enxergado, de fato, como tal) de mulher. Também trazem reflexões sobre o autocuidado da mulher-mãe, em

referência sobremaneira ao tempo de qualidade que ela precisa ter consigo e inclusive para se dedicar a leituras

sobre maternidade de modo tal que não enxergam a mulher fora da sua função materna, o que por sua vez, torna-se

um discurso velado sobre o mito do amor materno (Badinter, 1985), amor abnegado e apagamento de si.

Apesar de @psimama e @maya_eigenmann apresentarem um discurso para mães e pais, a meu ver,

oferecem conteúdos nos seus perfis do Instagram, livros e cursos que alimentam o dispositivo da maternidade e o

controle dos modos de subjetivação da mulher-mãe (Costa, 2024a, Costa, 2024b). Isso se dá porque

constantemente ensinam o que a mãe tem que fazer, falar e se comportar parar criar conexões com suas crianças, a

fim de melhorar seus comportamentos e a dinâmica da família. Em paralelo, o argumento “quem ama, estuda” da

Maya Eigenmann associa o conhecimento sobre desenvolvimento infantil como uma demonstração de amor.

Como conclusão, percebo que as educadoras parentais dão “receitas de bolo” que quando não dão resultado

é porque não foram feitas de forma correta, o que pode ser corrigido através de mentorias individuais com as mães.

Além disso, trazem ainda mais culpa e sobrecarga à mãe, desconsideram maternidades plurais, interseccionalidade

e mais especificamente, questões de classe. Uma mulher-mãe periférica, que trabalha na escala 6x1, dependente de

creche pública, não tem tempo para estudar e nem verba para investir nos cursos e nem nas mentorias. Por fim,

percebo que as educadoras parentais, empreendem com a justificativa de auxiliar as mulheres-mães, mas

chancelam o dispositivo da maternidade e são instituições disciplinares, legitimando o que é ser mãe, reforçando

17No feminino porque a maioria são mulheres, muitas mães, pedagogas, psicólogas e especializadas em educação positiva.
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que é responsabilidade da mulher cuidar e educar a criança.

PALAVRAS-CHAVE: educadoras parentais; empreendedorismo; pedagogização; maternidade.
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LA FEMINIDAD COMO EMPRESA DE SÍ:

Figuraciones publicitarias en los albores de la Cuarta Ola Feminista

MARÍA LAURA SCHAUFLER18

CONICET, Universidad Nacional de Entre Ríos (Argentina)

RESUMEN AMPLIADO

El trabajo aborda la inserción de discursos y figuraciones publicitarias en la prensa femenina de la última

década en Argentina. Para ello explora las construcciones figurativas en torno a las categorías de género y

feminismo en años marcados por la mediatización de debates feministas, desde la movilización Ni Una Menos a la

Ley N° 27.610 de Interrupción Voluntaria del Embarazo.

Con objetivo general de identificar la injerencia de tópicos y consignas del movimiento feminista en el

discurso publicitario de un medio de comunicación destinado históricamente a la construcción de lo femenino,

analiza un corpus de publicidades, con la intención de indagar acerca de las estrategias discursivas desde las cuales

el feminismo se cuela en la prensa femenina y discute aquello que parecía fijo, inmutable y natural, interroga qué

nuevas exclusiones instalan estos discursos.

La publicidad sugiere prácticas sociales que son presentadas como deseables, por eso mismo, la publicidad

puede ser un agente de cambio social en términos de igualdad de género, ya que sugiere prácticas y las presenta

como deseables. En este sentido, algunos valores del feminismo han entrado al discurso publicitario: la autonomía,

la libertad, la diversidad. Obviamente, con objetivos comerciales, pero como un síntoma y un aporte al cambio

social. No obstante, si bien los discursos vienen cambiando en el ámbito publicitario, cuesta que se transformen

especialmente en las áreas de cuidados, de bebidas alcohólicas, de autos. En este punto, las redes sociales han

aportado un cambio a esta discusión en la contestación a publicidades sexistas (Wottrich, 2019).

Para este estudio realizaremos un pasaje y una revisión conceptual sobre algunas modalidades en que se ha

teorizado la relación entre publicidad y género (especialmente sobre los sujetos ‘mujeres’) a partir de la

investigación en comunicación (Laudano, 2010) para abordar este pasaje por ciertas concepciones de género,

comunicación y publicidad a la par de un panorama ilustrativo de publicidades aparecidas en revistas femeninas

argentinas entre 2015 y 2018, en los albores de la última Cuarta Ola del Feminismo (Elizalde, 2015; Figueroa,

2020).

Entre los primeros resultados se encuentran discursos articulados a una concepción de la feminidad

18 Titulación, Institución, email.
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contemporánea asociada a normas que muestran continuidades y rupturas con la domesticidad (Friedan, 2009), la

belleza (Wolf, 1991), la empresariedad, la diferencia y diversidad, sobre el telón de fondo de un feminismo blanco,

cisgénero, de clase media, metropolitano y heteronormativo.

El feminismo se presenta, por una parte, de forma espectacularizada, encarnado en celebridades, lo que lo

torna más visible, accesible y deseable. Se asocia a prácticas y valores del neoliberalismo, produciendo discursos

donde iniciativas personales e innovadoras son entendidas como prácticas feministas. De esta manera, la

incorporación de nociones del feminismo presenta un momento de inflexión en que feminismo(s) y feminidad(es)

no son alternativas opuestas sino que se encuentran entrelazadas en el discurso publicitario.

Lo femenino en la publicidad de las revistas femeninas se asocia a prácticas y valores del neoliberalismo,

produciendo discursos que operan en una lógica individualista y emprendedora, donde las iniciativas personales e

innovadoras son entendidas como prácticas feministas. De esta manera, se pasteuriza, blanquea y mercantiliza el

movimiento a través de narrativas de empoderamiento, emprendedorismo y ‘superación personal’.

Parece tratarse de un entendimiento del feminismo de ‘igualdad’ (Miguel, 2022) que no pasa por una crítica

radical a los modos de explotación, dominación, abuso y humillación de mujeres, en tanto clase trabajadora. Las

revistas no se dirigen expresamente a esta clase de lectoras, sino a las empresarias o emprendedoras, por eso no

excluye la categoría de trabajo de las reflexiones, aunque una constante parece ser una interpretación neoliberal en

aras de una carrera profesional exitosa.

Presenta una apuesta discursiva por una igualdad diferente a la equidad, pues conserva privilegios de clase

y raza, asentada en una razón neoliberal que impulsa la iniciativa libre, la autoempresarialidad, la autogestión y,

también, la responsabilidad sobre sí que es puesta en juego por las subjetividades y las tácticas de la vida

cotidiana, donde independencia y poder son abordados desde un punto de vista relacionado a la elevación de la

autoestima (Miguel, 2022). En tal sentido, se aleja de un feminismo decolonial, comunitario, trans, disidente o no

binario y se asienta en voces exitosas de empresarias, emprendedoras, actrices, deportistas que se presentan como

poderosas y, en cierta forma, contestatarias por la ampliación de los límites de lo decible y lo pensable en torno a

las normas para el género femenino en los ámbitos que habitan.

La diferencia y diversidad parece ser cosmética, colores de pelo, ciertas profesiones, cuerpos diversos. Las

franjas etáreas de las mujeres se encuentra entre los 25 y 45 años. Los cuerpos que importan son los de mujeres de

clases medias, adultas, blancas.

PALABRAS CLAVE: publicidad, discurso, feminismo, emprendedorismo, feminidad
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DA TRANSIÇÃO À LIBERDADE CAPILAR:

A apropriação da resistência como estratégia de consumo

MARIA LUIZA CHIANCA19

Universidade Federal da Paraiba

RESUMO EXPANDIDO

A manipulação do cabelo crespo é um processo histórico que estrutura e atualiza discursos desde o período

colonial brasileiro, refletindo as dinâmicas de poder e controle sobre a estética negra. Partindo do entendimento de

discurso como um espaço estratégico onde operam relações de poder e saber (Foucault, 1989), nossa pesquisa se

propôs a analisar os atravessamentos e agenciamentos que impulsionam um deslocamento discursivo entre os

conceitos de “transição capilar” e “liberdade capilar.” O estudo utilizou um corpus predominantemente composto

por enunciados publicitários de duas das maiores marcas de cosméticos capilares no Brasil: a Seda, por seu

pioneirismo, e a Salon Line, por seu posicionamento alinhado a discursos de afirmação. Ao longo da análise, foi

possível traçar uma narrativa das descontinuidades discursivas sobre o cabelo crespo na história brasileira,

destacando um recente deslocamento que emerge da transição capilar para a liberdade capilar. Observou-se que,

atualmente, o cabelo crespo se apresenta como uma forma de resistência que valoriza sua textura “natural”, mas

que também inclui outras formas, texturas e cores, desafiando a antiga dicotomia liso/crespo. Essa complexidade

incita reflexões sobre novos espaços de poder e resistência que permeiam esse campo discursivo. Com as

indústrias de cosméticos apropriando-se do movimento de transição capilar enquanto espaço de resistência, esse

movimento, antes marcado por uma busca de liberdade estética e afirmação identitária, é reelaborado pelas marcas

para revalidar a relação entre a estética negra e o consumo. As campanhas publicitárias das marcas analisadas

destacam uma “liberdade” condicionada à aquisição de produtos, sugerindo que o processo de afirmação pessoal

é, em última instância, mediado pelo consumo. Assim, o discurso da liberdade capilar torna-se um produto que

explora e capitaliza a identidade negra, transformando a resistência em uma oportunidade de mercado. Os

resultados indicam que esse deslocamento discursivo opera em uma estratégia mais ampla de poder que se

apropria de lugares de resistência, como a transição capilar, e os converte em novos dispositivos de controle e

consumo. Tal apropriação mercantiliza as demandas por afirmação e ressignificação da identidade negra,

19Mestra em Linguística pelo Programa de Pós-graduação em Linguística (PROLING-UFPB), Graduada em Letras - Língua Portuguesa
pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), integrante do grupo Observatório do Discurso (CNPq).

36



reconfigurando a liberdade como uma experiência associada ao consumo. Em termos teóricos e metodológicos, o

estudo foi fundamentado nos Estudos Discursivos Foucaultianos e nas análises sobre a história da beleza negra no

Brasil (Braga, 2015). A análise do corpus evidencia um jogo estratégico entre poder e resistência nos discursos

sobre o cabelo crespo, destacando como as práticas discursivas transformam espaços de resistência em

mecanismos de poder. Conclui-se que, embora o discurso de liberdade capilar sugira uma autonomia estética, ele

está fortemente condicionado por dinâmicas de poder, promovendo novas formas de subjetivação e consumo.

PALAVRAS-CHAVE: Transição Capilar, Liberdade Capilar, Discurso
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SUSTENTABILIDADE E BELEZA:

Estudo da marca Natura diante da questão de gênero e do avanço do consumismo

MARIANA CAVALCANTI NERY20

Universidade Federal de Pernambuco

RESUMO EXPANDIDO

O trabalho analisa criticamente o discurso da empresa Natura sobre o ambientalismo e as suas estratégias

de expansão do consumo de cosméticos no Brasil, principalmente ao abordar o público feminino. Como uma das

principais marcas brasileiras tradicionais para o mercado de cosméticos, com ações voltadas para o apelo

sustentável, a Natura se torna uma empresa de reconhecimento, tanto nacional quanto internacional, seja pelo seu

crescimento contínuo ao longo dos anos ou da propaganda realizada pelos próprios consumidores quanto aos seus

produtos inovadores em comparação a outras marcas da época de criação. A metodologia utilizada para produção

deste material se baseia na pesquisa bibliográfica direcionada, através de estudos de artigos científicos, teses,

dissertações, revistas e livros que debatem tópicos como: consumismo, indústria da beleza, incentivo ao uso de

cosméticos e a pressão da sociedade para enquadrar as mulheres em um eterno e inalcançável padrão de beleza.

Portanto, o trabalho possui cunho qualitativo. Foram adotados procedimentos de pesquisa bibliográfica e

documental, a fim de ser feita uma análise crítica do apelo sustentável promovido pela marca Natura em sua busca

de lucratividade. O trabalho se divide em três partes: a primeira traz uma discussão para melhor entendimento

quanto à relação entre o consumo e o consumismo ao longo da história humana, estudando como que o consumo,

algo trivial e recorrente na vida cotidiana, é substituído pelo consumismo. Na segunda parte, é abordado o tema

quanto a questão de gênero e o mito da beleza, visto que são as mulheres as maiores vítimas dos padrões sociais,

principalmente quando referido ao cuidado de sua beleza, incluindo a compra de cosméticos para o saciamento das

suas “preocupações vitais” em se manter bela para si e para terceiros. Por fim, a última parte está focada no estudo

quanto à história e como a marca consegue se desenvolver, analisando fatores externos históricos e o seu

crescimento econômico em situações de dificuldade. Para complementar o raciocínio, o subitem apresentado nesta

última parte critica o principal fator de lucratividade da marca: as (os) “Consultoras” (es) de Beleza Natura. Como

conclusão do trabalho, é necessária a análise crítica quanto às ações promovidas pela marca, visto que a mesma foi

construída sob o modo de produção capitalista, baseando-se na lucratividade, o que põe em questão a efetividade

do discurso sobre o “sustentável”, especialmente no tocante à sustentabilidade social. Destaque-se que a marca

20 Graduada em Serviço Social, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), mari.cvlc.n@gmail.com.
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integra e favorece a expansão da produção e do consumo, com destaque para a reforçar os valores impostos pela

indústria da beleza, não abordando uma sustentabilidade além do lucro.

PALAVRAS-CHAVE: Consumismo; Sustentabilidade; Cosméticos; Gênero.
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NASCE UMAMÃE NASCE UMA EMPREENDEDORA?

Os discursos do empreendedorismo materno: precarização disfarçada de inspiração
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RESUMO EXPRANDIDO

A pesquisa examina como o discurso sobre o empreendedorismo para mulheres mães apresenta-se como

um espaço de empoderamento e independência, mas também reflete dinâmicas sociais de exclusão e falta de

suporte às necessidades maternas dentro do mercado de trabalho tradicional. Para tanto, considera-se a questão

central: Em que medida o empreendedorismo materno surge mais como uma imposição do que uma escolha, na

medida em que mulheres são forçadas a abandonar suas carreiras devido às barreiras e exclusões do ambiente

corporativo? O cenário abordado é marcado pela crescente necessidade de conciliar as responsabilidades do

trabalho e da maternidade, numa sociedade em que a divisão desigual das tarefas de cuidado recai, em sua maioria,

sobre as mulheres. O empreendedorismo se apresenta como uma alternativa para as mulheres pressionadas a

conciliarem a carreira e as demandas familiares. O discurso do empreendedorismo atrela a proposta de

autorrealização (GIDDENS, 2002) ao culto à performance (EHRENBERG, 2010), apresentando-se como uma

alternativa ideal para mulheres-mães. No entanto, essa opção encobre a realidade de que, para muitas mães,

empreender é menos uma escolha e mais uma necessidade, marcada pela precariedade e pela sobrecarga.

A pesquisa qualitativa utiliza a análise de discurso como principal método para investigar as narrativas e

representações encontradas em materiais de mídia digital composto por vídeos e imagens motivacionais

relacionados ao empreendedorismo materno. A metodologia é sustentada pelo referencial teórico que permite

explorar as relações de poder e ideologias subjacentes aos discursos. Além disso, realiza-se uma revisão

bibliográfica para identificar estudos que abordem a temática da dupla jornada e da exclusão de mulheres mães do

mercado de trabalho.

O feminino está constantemente associado a questões biológicas e, a esse feminino que gera e nutre

ajustou-se um modelo de pensamento que redime a mulher à “natureza feminina”, reforçando características

22 Mestre, PPGCOM – ESPM, gisinato_28@hotmail.com
21 Professora no curso de publicidade na Universidade Presbiteriana Mackenzie, e-mail: mirtes@mackenzie.br
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pertencentes ao universo feminino (MORAES, 2021). Dessa forma, a “condição feminina” ganhou investimentos

de dispositivos de poder e foi sendo modelada por uma trama discursiva que reservava ao feminino um papel na

sociedade.

Ao fazer uma revisão da literatura sobre esses conceitos, destacam-se as contribuições de Bourdieu (1999)

ao enfatizar a forma como as mulheres são frequentemente tratadas como objetos simbólicos, pressionadas a se

adequarem a padrões de beleza, além de se sobrecarregarem com as responsabilidades maternas e tarefas

domésticas. O ideal de ser "bela, recatada e do lar" configura-se como um projeto de construção simbólica sobre o

feminino.

Além dessa forma de se pensar como o poder simbólico trabalha, estudos da historiadora francesa,

Michelle Perrot (2005), buscam pensar como o lugar da invisibilidade e do silenciamento pode ser atribuído às

definições de público e privado, situando-se na esfera de separação. No privado, se situam as qualidades

associadas ao feminino, ditadas por propriedades maternais e afetivas, enquanto a esfera pública se constitui como

espaço das relações de trabalho e produção e também como lugar da cidadania política. Percebe-se uma dinâmica

polarizada de divisão hierárquica entre os espaços público e privado, em que as mulheres são reclusas da

participação ativa no mundo da política e da cidadania, que produz formas de masculinidade e feminilidade que

orientam e determinam cultura e arranjos históricos de um tempo. No que se refere à questão feminista, a

historiadora americana Joan Scott desenvolveu uma categoria de análise centrada nos estudos de gênero: “Gênero

se refere à construção de atitudes, expectativas e comportamentos tendo por base o que a sociedade atribui como

apropriado para o sexo feminino e masculino”. (SCOTT, 2017, p.12). A autora argumenta que as relações de

gênero são construções sociais determinadas por produções discursivas que emergem das estruturas socioculturais,

e seus significados são moldados pelas dinâmicas de poder. Esse pensamento encontra forte respaldo nas

contribuições teóricas de Michel Foucault, especialmente em sua análise da produção do conhecimento e das

relações de poder. (FOUCAULT, 2002).

Foucault, por meio da sua arqueologia dos discursos, investiga como o discurso não apenas reflete, mas

também constitui as relações de poder, organizando e controlando corpos e subjetividades. Para ele, o discurso é

um campo de batalha onde diferentes formas de saber e poder se entrelaçam para definir e regular o

comportamento social.

Ao articular Scott com Foucault, podemos aprofundar a compreensão de que o gênero não é uma categoria

fixa, mas é continuamente produzido e reproduzido dentro de redes discursivas de poder. Isso abre espaço para

uma análise crítica de como os discursos sobre o corpo, a sexualidade e o comportamento social perpetuam e
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consolidam as relações de poder entre os gêneros, demonstrando que as noções de masculino e feminino são, na

verdade, produtos históricos e culturais que estão em constante transformação. Os resultados preliminares apontam

para a compreensão crítica do empreendedorismo materno e propõem uma reflexão sobre a necessidade de

transformação nas estruturas laborais e sociais que permita uma divisão mais equitativa das responsabilidades de

cuidado, além de um mercado de trabalho inclusivo e acolhedor para essas mulheres-mães.

PALAVRAS-CHAVE: empreendedorismo materno; discurso motivacional; invisibilização; trabalho de cuidado;

precarização.
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"DEUS ME LIVRE DE MULHER CEO"

O uso do movimento empresarial de inclusão da diversidade de gênero como um hackeamento sistêmico do
feminismo.
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RESUMO EXPANDIDO

O artigo intitulado “Deus me livre de mulher CEO” analisa um episódio envolvendo o CEO de uma

empresa de comunicação e educação, cuja fala revelou resquícios de um imaginário patriarcal ao afirmar que

mulheres em cargos de liderança se masculinizam e priorizam menos o lar. A partir da Teoria do Residual de

Raymond Williams, argumenta-se que essas declarações não são meramente individuais, mas manifestações de

valores patriarcais persistentes, reinterpretados no contexto contemporâneo para justificar desigualdades de gênero

sob novas roupagens. A reação imediata, caracterizada por condenações públicas e pela substituição do CEO por

uma mulher, é avaliada como um factoide no sentido de Pierre Bourdieu, um gesto performático que reafirma uma

epistemologia masculina sem enfrentar as estruturas que sustentam o machismo no mercado. O artigo articula,

ainda, a crítica ao neoliberalismo, mobilizando autores como Wendy Brown (2015) e Dardot & Laval (2013), para

problematizar como a inclusão de mulheres em posições de poder pode ser limitada por uma lógica de

"hackeamento feminista" que, apesar de simbólica, reproduz valores neoliberais. A análise considera que o ethos

do sujeito empresarial – descrito por Brown como uma racionalidade que atravessa todas as esferas da vida –

instrumentaliza as mulheres ao transformá-las em agentes do mercado, sem romper com as estruturas que

perpetuam desigualdades. No entanto, também se propõe que a ocupação feminista de cargos de liderança pode ser

entendida como uma tomada epistemológica do poder, com potencial para subverter as narrativas dominantes e

gerar novas formas de organização e liderança. O texto busca ampliar o debate sobre as contradições do feminismo

24 Professora titular do PPGCOM ESPM-SP. Bolsista Produtividade Nível 2. Pós doutora pelo Programa de Estudos Pós Graduados em
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corporativo, argumentando que a luta por equidade de gênero requer não apenas inclusão, mas a desestabilização

das epistemologias patriarcais e neoliberais que organizam o mercado e a sociedade contemporânea.

PALAVRAS-CHAVE: teoria residual, racionalidade neoliberal, hackeamento feminista, consumo e gênero.
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O PLANO NACIONAL DE CUIDADOS:

A imposição da função de cuidado a mulheres negras como agenda historica feminismo negro.

RENATHA GONÇALVES DA MOTA E SILVA25

UFPE

RESUMO EXPANDIDO

O panorama histórico em 1970, reflete como a insurgência dos movimentos sociais içados pelo irropimento

do feminismo negro e do Movimento Negro Unicado Contra a Discriminacão Racial (MNUCDR), em São Paulo,

tiveram papel fundante para a inserção de pautas como o papel de mulher na sociedade e oportunidades de trabalho

no cenário nacional (Lima, 2019; Damasco; Maio; Monteiro, 2012, Santos; Aragão, 2023). Posto que, no Brasil,

conforme o Ministério das Mulheres e do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate

à Fome (MDS) a constatação da incidência acentuada nas grandes zonas rurais e periféricas do desempenho de

funções de cuidado pelas mulheres e meninas negras, o que respaldou a aprovação do substitutivo ao Projeto de

Lei 2762/24, destinando criação da Política Nacional de Cuidados. Dessa forma, teria o Estado finalmente

acolhido a luta historica do feminismo negro, para o cenário de precarização e invisibilidade que a desiguinação da

função de cuidado imposta majoritariamente as mulheres negras?. O estudo propõe analisar a importância das lutas

sociais para as pautas de gênero, trabalho e raça para a formulação de políticas públicas. Como objetivos

específicos busca compreender o que é e como se delineia a função de cuidado desempenhada pelas mulheres

negras no Brasil, o que é o Plano Nacional de Cuidado, e como/se a agenda ampara as mulheres negras que

desempenham funções de cuidado. A pesquisa se torna importante visto que a vivência das mulheres negras é

atravessada pelo sexismo e racismo (Figueiredo, 2020). O estudo traz abordagem metodológica qualitativa, com

um referencial teórico decolonial, que considera o impacto do colonial para as vivências contemporâneas que

remonta paradigmas históricos que ditam o papel da mulher negra na sociedade, sendo essa abordagem utilizada

para analisar a função de cuidado impostas às mulheres e meninas negras no Brasil (Davis, 2016). Para alcançar os

objetivos propostos, a fase exploratória se baseia em uma revisão de literatura, que, conforme John Creswell

(2010), inseriu o trabalho em um diálogo contínuo com a literatura existente, preenchendo lacunas e ampliando

discussões passadas. Nesse contexto, a análise bibliográfica se estende para abordar aspectos históricos e culturais,

sustentando-se em uma análise documental que visa compreender as iniciativas públicas e avaliar seus impactos

sociais para as mulheres negras. A fundamentação teórica se aprofudará sobre os debates propostos pelo
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feminismo negro a cerca das funções desempenhadas pelas mulheres, que trazem luz a imposições historicas da

estrutura colonial-capitalista, que concebem seus espaços a servidão do lar, a exploração de seu serviço braçal, e a

performance de uma feminilidade e maternidade padrão (Davis, 2016; Gonzalez, 2020; Almeida, 2007). Os

resultados iniciais demonstram um sofrimento mental infligido às mulheres em virtude das relações de poder

exercidas em virtude da formatação da distribuição dos papeis de cuidado e trabalho na conjuntura contemporânea

(Renk; Buziquia; Bordini, n/p). Além, de uma defasagem no poder público no provimento de Política Públicas

refletido na perpetuação de um cenário de marginalização e vulnerabilidade (Siqueira; Nicolete, 2018). A pesquisa

buscará trazer apontamentos acerca da efetividade e transversalidade do Plano Nacional de Cuidados e seus

impactos para as mulheres negras.

PALAVRAS-CHAVE: feminismo negro; Plano Nacional de Cuidados; função de cuidado.
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EMPREENDEDORISMO NO INSTAGRAM:

posição-sujeito mãe no discurso fitness

RITA DE KÁSSIA KRAMER WANDERLEY26

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará

RESUMO EXPANDIDO

Fundamentada na perspectiva pêcheutiana de discurso e ideologia (Pêcheux, 1990, 1997, 2014a, 2014b,

2014c, 2011a, 2011b, 2011c; Pêcheux; Fuchs, 2014), este trabalho analisa o discurso de três influenciadoras fitness

na rede Instagram, durante o ano de 2019. Esta proposta trata-se, pois, de um recorte de Kramer Wanderley (2020),

tese na qual a autora buscou descrever-analisar o discurso fitness como formação discursiva derivada da formação

discursiva empreendedora; esta, por sua vez, é tomada como manifestação enunciativa material da formação

ideológica neoliberal contemporânea. O objetivo deste trabalho é descrever-analisar o funcionamento da posição

sujeito mãe dentre as posições-sujeito femininas nas quais as blogueiras/influenciadoras fitness inscrevem-se para

se constituírem sujeitos de seu discurso, legitimando seus lugares discursivos/digitais de saber e de influenciar

sobre o corpo, saúde, alimentação e estilo de vida. Isto é, perguntamo-nos sobre de que modo o discurso se

organiza para que as autoras se inscrevam na posição-sujeito mãe em uma formação discursiva empreendedora,

considerando as determinações sociais dos lugares discursivos reservados tradicionalmente às mulheres. No que

concerne ao conceito de ideologia e assujeitamento subjetivo, a Análise do Discurso francesa pêcheutiana (AD) se

filia a Althusser (1970), quando este autor entende que não há ideologia fora dos aparelhos ideológicos do Estado

e, também, não há produção discursiva fora da Ideologia. Para ele, ainda, a Ideologia não pode funcionar nem ser

percebida senão na forma das ideologias, e isso ocorre através de um mecanismo de representação simbólica. As

noções de interpelação e de assujeitamento inscrevem os discursos do sujeito na trama das relações materiais e

simbólicas que assujeitam-nos às ideologias a partir da tomada de posição no discurso (posições-sujeito). Assim,

consideramos o neoliberalismo como Ideologia que funciona nos/pelos aparelhos ideológicos de comunicação,

interpelando os sujeitos-usuários em sujeitos empreendedores de si, a partir de diferentes posições subjetivas, uma

das quais, a posição de blogueira fitness. Seguimos Orlandi (2012, 2015) para considerar o Instagram, em nossa

análise, como um espaço de funcionamento do discurso que determina seus sentidos a partir dos modos de

constituição, formulação e circulação nas redes e fora delas. Nessa direção, esta pesquisa considera o discurso

produzido pelas influenciadoras como narrativas fotobiográficas do eu que produzem identificações subjetivas

26 Doutora em Letras – Linguística, IFCE – rita.kramer@ifce.edu.br
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através do efeito de conexão e intimidade com os sujeitos leitores/seguidores. As materialidades simbólicas

visuais e verbais são analisadas a partir da categoria cena para mobilizar as unidades composicionais (cf. Lagazzi,

2015), devido ao atravessamento da memória televisiva na produção de sentidos no Instagram. As Sequências

Discursivas (SD) compreendem imagens e textos na constituição de sentidos das formulações. Nossas análises

indicam que todas as influenciadoras estudadas (duas brasileiras e uma francesa) se inscrevem na posição de mães

pela enunciação do cuidado doméstico com o outro, seja um filho biológico ou não. A formação discursiva

cotidiana (discurso do cotidiano) figurou em nosso trabalho como uma FD constitutiva do discurso fitness no

Instagram, por sustentar o efeito de intimidade entre sujeito autor e leitor. Nessa FD, a posição-sujeito mãe

presentificou-se discursiva e enunciativamente em cenas das influenciadoras com filhos, com animais domésticos

e com os companheiros/maridos. O discurso do cuidado também se formulou na materialidade verbal. Assim,

consideramos que a posição-sujeito mãe, em nosso recorte, funciona como condição de produção da FD fitness,

determinando o lugar discursivo dos sujeitos que se inscrevem nessa formação discursiva.

PALAVRAS-CHAVE: discurso fitness, Instagram, neoliberalismo.
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“UM PSICOPATA É UM DOENTE COMO OUTRO QUALQUER”:

Silêncios e dizeres sobre mulheres em meio às representações da Reforma Psiquiátrica nos jornais impressos do
Piauí (2001-2012)

SÔNIA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 27

Universidade Estadual do Piauí (UESPI)
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

RESUMO EXPANDIDO

Esta investigação objetiva à compreensão das representações que os jornais piauienses O Dia, Meio Norte e

Diário do Povo construíram sobre a Reforma Psiquiátrica entre 2001 e 2012, quando da sanção da Lei 10.216/

2001, conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica. Os objetivos específicos são compreender quais aspectos da

referida legislação foram veiculados ou não e quais posicionamentos jornalísticos foram adotados em especial à

figura feminina adoecida; além de identificar quais vozes podem ter sido silenciadas ou insurgidas para representar

socialmente a reforma. A pergunta central é quais as representações jornalísticas foram publicizadas ou

silenciadas, considerando permanências e rupturas sobre o lugar social da doente e da doença mental no Piauí.

Fora aplicada a metodologia da análise de conteúdo (Bardin, 2014) analisando-se 32 textos. O amparo teórico

contemplou os estudos das tarefas de reparação de Goffman (1974), de representações sociais de Moscovici

(200), de loucura visível Engel (2001) e a relação entre saber/poder na crítica de Foulcault (1979). Como

resultados percebemos que a lei, dentre outros aspectos, foi representada sem o impacto positivo que poderia

agregar ao portador e portadora de transtorno mental, como cidadãs com direito a viver livre e inserido na vida

comum. Menos ainda a mulher foi percebida em suas particularidades. O título deste trabalho faz menção ao

Relatório de Inspeção realizada entre 1940 e 1941 no Asylo de Alienados Aerolino de Abreu, pelo primeiro

psiquiatra piauiense, médico Clidenor Freitas, e apresentado à Associação Piauiense de Medicina em 1941.

Segundo este documento, um psicopata e/ou uma mulher louca deveriam receber a internação, mas serem

percebidos pelo meios de comunicação e propaganda numa campanha divulgadora ampla:

p) permitir, ou melhor dar apoio ao atual Chefe de Clínica para, depois de realizadas estas
sugestões, desenvolver uma campanha de propaganda dos novos métodos de tratamento das

27 Doutoranda em Comunicação pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), professora efetiva
do Curso de Bacharelado em Jornalismo da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Mestra em História do Brasil (UFPI) e membro do
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doenças mentais, e demonstrar em nosso meio que o Asylo de Alienados não é mais o medieval
calabouço, e de lá muitos têm saído curados e muito mais ainda sairão. Essa campanha poderá ser
efetuada não somente pela imprensa, como pela organização de visitas das mais variadas pessoas
ou classes, sobretudo da dos estudantes dos nossos educandários, provando que um psicopata é um
doente como a outro qualquer [...]. (Santos, 1941).

Pensar sobre o relatório de Clidenor Freitas, é, portanto, perceber as conjunturas de um tempo em que

melhorar as condições de internação e oferecer terapêuticas diferenciadas seria sinônimo de zelo pelo doente. Com

o avançar do tempo, fatores como a passagem do regime dictatorial brasileiro, além das discussões vindas da

Europa a partir da experiência do psiquiatra Franco Basaglia, em 1961, nos hospitais de Gorizia e Trieste, na Itália,

formariam o cenário para um debate amplo sobre o tratamento de portadores de doença mental baseado no trato

humanizado, o que veio a chamar-se de Reforma Psiquiátrica. Um processo em permanente construção,

simboloizado pela Lei 10.216/2001, aprovada no Brasil pelo presidente Fernando Henrique Cardoso (PSDB).

Identificadas as unidades de análise como os textos jornalísticos que pautaram o/a doente mental e a Lei

10.216/2001, definimos as seguintes categorias de análise: a) Entendimento social da loucura e do tratamento à

doente mental, b) Reforma psiquiátrica, conflitos e tensões sociais e c) Ações do poder público frente à normativa

legal. A crítica admitida sob estas categorias de análise foram subsidiadas no propósito de criticar as notícias em

si, tanto nas ocasiões nas quais determinada pauta fora publicada nos três jornais, quanto quando a mesma pauta

fora ignorada por um ou pelos dois outros periódicos analisados. Ante a extensão do corpus de análise, foram

adicionados indicadores textuais de representação, que vem a ser os sentidos produzidos pelos textos em si, mas

que dialogaram com ideias constituídas sobre a outra adoecida, informando sobre o agir historicamente situado de

uma sociedade em mutação frente às mudanças apregoadas pela lei de proteção e garantia de direitos aos

portadores de transtorno mental.

Por em perspectiva quais as representações sociais os jornais impressos do Piauí construíram junto aos

seus leitores a partir da Reforma Psiquiátrica foi questionar não somente as responsabilidades públicas do fazer

jornalístico, com o provocar novos questionamentos que estão em sua base, quais sejam: por que os movimentos

locais de luta antimanicomial não foram ouvidos? Por que as pacientes não foram consideradas como fontes

legítimas, sendo silenciadas mesmo tendo o histórico de luta e a Lei 10.216/2001 como marcos que trouxeram

estas ao proscênio das discussões? Os jornais piauienses representaram a Reforma Psiquiátrica apenas após um

lapso temporal que variou entre 4 a 9 anos em relação a 2001. O problema da loucura era pautado, mas não

associado inicialmente a direitos já previstos em lei. No peso das representações percebidas há de se repensar
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permanentemente os jornais em sua historicidade, bem como a responsabilidade nas atitudes frente à saúde e

especialmente à doença.

PALAVRAS-CHAVE Reforma Psiquiátrica; Loucura; Gênero; Representações.
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VIGILÂNCIA DO CONSUMO E RESISTÊNCIA CIBERFEMINISTA:

Considerações sobre Biopolítica em relação aos Direitos Sexuais e Reprodutivos Femininos

TAYNÃH MARQUES DE LIRA ANDRADE28

Universidade Federal de Pernambuco

RESUMO EXPANDIDO

Os debates sobre o feminismo contemporâneo anunciam uma nova fase do movimento chamada de

ciberfeminismo, caracterizada pelo uso de tecnologias digitais em rede para construir manifestações cada vez mais

fragmentadas, horizontais e diversas (Cruz; Nascimento, 2021). Se, por um lado, as mulheres intensificaram o uso

dessas redes como uma forma de empoderamento, por outro lado vimos o aumento da vigilância, do controle, do

rastreamento dos dados e de seus corpos nessas mesmas mídias sociais (Pereira, 2021). O advento dos dispositivos

digitais e da conectividade possibilitou a adoção de recursos como o Big Data e a Internet das Coisas para realizar

atividades pessoais e profissionais, construir novos modos de vida e enfrentar desafios e oportunidades. Uma das

características dessa sociedade digital é a importância dos dados do usuário como forma de recurso, o que leva as

organizações a buscarem a acumulação conforme o modelo capitalista (Vianna; Meneghetti; Peinado, 2022).

Sob a ótica da dinâmica pós-panóptica, para coleta e rastreamento de dados, a digitalização desempenha

cada vez mais um papel preponderante no rastreamento e monitoramento de nosso cotidiano de maneira

onipresente, seja por meio do uso das mídias sociais, construção de publicidades direcionadas, algoritmos de

recomendação, filtros com efeitos de diminuição das “imperfeições” em selfies ou a emergência de aplicativos que

interferem diretamente nos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, chamados de femtech , que monitoram

menstruação, fertilidade e gravidez, por exemplo (Gurrieri; Drenten; Tyler, 2020). Os direitos sexuais e

reprodutivos representam a liberdade de exercício da autonomia sexual e reprodutiva, tanto para efeitos de

exercício ou abster-se de realizar práticas que estejam dentro desse espectro (De Souza, 2023).

Nessa perspectiva, segundo Foucault (2012), a inserção de aspectos relacionados à vida de uma forma geral

foi crucial para o surgimento do capitalismo. Nesse contexto, a biopolítica refere-se à disciplina do corpo para a

sua incorporação controlada no aparelho de produção, tanto no nível do indivíduo como no da população, para a

adaptação das suas características aos processos econômicos na constituição do corpo social do indivíduo. Este

processo inclui, por exemplo, o controle e regulação da natalidade e mortalidade, estado de saúde e estilo de vida,

entre outros aspectos importantes da vida social, que estão integrados em práticas biopolíticas.

28 Doutoranda em Administração, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), taynah.andrade@ufpe.br.
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Com o avanço do processo de digitalização da vida social, a dependência crescente inerente ao capitalismo

da era digital, vivenciamos a expansão de uma colonialidade de poder, que, articulada com o feminino, implica

numa biopolítica de gênero. É importante a reflexão que parte da ideia de colonialismo para entender que há uma

relação dupla, a de colonizador e a de colonizado. Uma vez que, em linhas gerais, o Norte global ocupa o lugar de

produtor de tecnologias que se beneficia lucrativamente de práticas predatórias, o Sul global, por sua vez, aparece

no lugar de subserviência e lócus de exploração e vigilância (Silveira et al., 2022). Colonialidade de gênero é um

conceito de trabalho na perspectiva do feminismo decolonial conceituado pela teórica feminista Maria Lugones,

como um aspecto que durante anos foi escanteado nesse debate, mas que precisa ser somado à raça e à classe

(Lugones, 2020).

Ao explorar a interseção de gênero, tecnologia e poder, o ciberfeminismo promove uma reflexão sobre as

formas pelas quais as mulheres são amplamente afetadas pela vigilância, seja por meio da exploração de

estereótipos de gênero, do direcionamento de publicidade sexista e da coleta de dados. Além disso, o

ciberfeminismo pode gerar insights que estimulem a exploração de estratégias de resistência e empoderamento das

mulheres, como também pode aumentar a conscientização sobre práticas de vigilância, importância da segurança e

privacidade tecnológica e participação em movimentos e campanhas pelos direitos digitais (Peña; Varon, 2022).

A partir da explanação acerca da problemática que entrelaça colonialidade de gênero sendo operada por

práticas biopolíticas mediante controle e opressão dos corpos femininos, temos que as feministas estão se

organizando para resistir à vigilância excessiva e garantir direitos das mulheres, sejam eles sociais, sexuais e/ou

reprodutivos. Assim, temos por objetivo compreender as lógicas pelas quais operam esse sistema, bem como

entender quais estratégias biopolíticas que afetam as mulheres as feministas buscam decolonizar.

Desenvolveremos esse estudo por meio de uma abordagem qualitativa, a partir de uma lógica parcialmente

indutiva. Os dados serão coletados por meio da netnografia (Kozinets, 2015) e a Análise de Discurso Foucaultiana

– ADF, será utilizada para interpretação analítica dos achados, seguindo a abordagem sistematizada por De

Souza-Leão e Moura (2018). A relevância desse estudo está em denunciar vigilância, invasão de privacidade e

colonialismo de dados sobre os direitos sexuais e reprodutivos por grupos que se apropriam das lógicas de

dominação e exploração como forma de exercer poder. Essa ênfase visa trazer contribuições sociais mediante

discussões acerca de uma importante agenda política que é a resistência ciberfeminista à colonialidade de gênero

sob a forma de biopolítica.

PALAVRAS-CHAVE: Resistência Ciberfeminista; Colonialidade de Gênero; Biopolítica.
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